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À ILUSTRISSÍMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO 
ESTADO DA SÃO PAULO 

  
 

 Ref.: Pregão Eletrônico nº 90030/2025  

Assunto: Contrarrazões Recurso Administrativo 

 

 

 

STATUS PRO HIGIENE E LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n°39.357.755/0001-83, com sede na Av Doutor Alberto Jackson Byington, 

1435, Vila Menck, Osasco - SP – CEP: 06.273-050, telefone (11)4053-3533, endereço 

eletrônico licitacao@statuspro.com.br, que por meio do seu advogado Dr. Cirineu 

Ribas Junior, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional São Paulo, sob 

número 418936, profissional localizado na Avenida Paulista, no: 1765, 7º andar, cjto 

72, Bairro Bela Vista, CEP: 01311-200, Cidade de São Paulo –Estado de São Paulo, 

que a esta subscreve,, VEM, com o habitual respeito apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

interposto por COMERCIAL LUX CLEAN LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 03.576.719/0001-63. 

 

 

 

 



 
 

 
 

    

 

Avenida Paulista, n° 1765, 7º andar 
Bairro Bela Vista, CEP 01311-930 

São Paulo – SP 
 cirineu.rIbas@adv.oabsp.org.br 

 

 DA TEMPESTIVIDADE 

 Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII 

do art. 4º da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias 

e em igual prazo os demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões. 

Portanto, após a notificação da razoante, esta teria até o dia 

04/07/2025 para interpor recurso, razão pela qual o seu prazo ainda está em curso. 

 

DO OBJETO DESSAS CONTRARRAZÕES 

 Alega a recorrente, em apertada síntese, que a empresa 

STATUS PRO ofertou a proposta mais vantajosa à Administração Pública nos lotes 

02 e  03  referentes ao Pregão Eletrônico nº 90030/2025, cujo objeto diz respeito a 

contratação de empresa do ramo para registro de preços para futuras e eventuais 

aquisições de Materiais de Limpeza para atender às demandas do Município de 

Osasco- SP. A recorrente assevera que: “Portanto, que a Empresa Status Pro 

apresentou proposta mais vantajosa para administração nos lotes 02 e 03, porém a 

recorrente tenta de forma vil  e sem provas afirmar que a homologação da empresa 

vencedora foi equivocada 

De forma que, aduz ter sido erroneamente desclassificada 

pela Pregoeira, sob argumentação que: 

a) Em relação ao item 02, a recorrente falta com a 

verdade ao afirmar que a amostra apresentada pela licitante, não há a informação 

em sua embalagem de que o produto detém de composição 100% celulose virgem, 

o que contraria a exigência feita pela municipalidade. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11062368/inciso-xvii-do-artigo-4-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11062850/artigo-4-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/99856/lei-10520-02
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 b) Em relação ao item 3 – papel toalha interfolha, o edital 

requisitou, subitem 12.7.1, a comprovação da certificação florestal dentro de sua 

validade (FSC, CERFLOR ou outro selo ambiental), em nome do fabricante do 

material acabado. Tenta a recorrente a afirmar que na embalagem apresentada 

consta o código do FSC como sendo o número 148549, enquanto o número que 

consta no FSC apresentado pela empresa é 138598, sendo, portanto, divergentes. 

c) Em relação ao item 3, tenta afirmar que o laudo técnico 

apresentado pela empresa não consta em qual material foi realizado o ensaio, se 

foi em um papel de 2 ou 3 dobras, consta apenas a medida do material. Ainda, 

consta divergências também na ficha técnica juntada, uma vez que as pontuações 

apresentadas são diferentes da apresentada no laudo técnico, bem como em 

relação à matéria prima, posto que trata de “fibras celulósicas virgens” e não 100% 

celulose virgem. 

d) Por fim, urge consignar não fora solicitado pela 

Administração laudo de Citotoxicidade in vitro, que é um laudo obrigatório 

juntamente ao laudo técnico conforme a NORMA ABNT NBR 15464. Trata-se de 

documento imprescindível à segurança dos usuários que utilizarão os materiais 

entregues a Administração. Podendo ocorrer um caso de saúde púbica, a não 

apresentação desses documentos. Logo, a Administração não poderia adjudicar o 

objeto quando ausentes esses documentos. 

Ocorre que, como veremos adiante, as Razões do recurso 

interposto pela recorrente não devem prosperar, e tem estas Contrarrazões o 
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objetivo de afastar de maneira contundente e de forma irrefutável tais retenções, 

pois descabidas fática e juridicamente. 

 

DAS CONTRARRAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS 

 A) EMPRESA STATUS PRO ATENDEU PLENAMENTE AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL  

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um 

procedimento administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, 

mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais 

vantajosa. Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em estrita 

conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros legais. 

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely 

Lopes Meirelles, vejamos: 

“A escolha da proposta será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da 

Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 

Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento 

Objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

De pronto, concluímos que não há como se falar em 

proposta mais vantajosa que não esteja em consonância com as normas do edital 

e os princípios que regem a licitação. Assim, veremos pontualmente que a 



 
 

 
 

    

 

Avenida Paulista, n° 1765, 7º andar 
Bairro Bela Vista, CEP 01311-930 

São Paulo – SP 
 cirineu.rIbas@adv.oabsp.org.br 

 

recorrente não apresentou a proposta mais vantajosa, bem como não atendeu as 

exigências do edital. 

Ao suscitar que a decisão proferida pela pregoeira é inválida 

sem a presença do amicus curiae, além de afirmar que a figura da pregoeira não 

possui competência para analisar as condições de habilitação, a recorrente incide 

em erro grave de conhecimento acerca das competências da/o pregoeira/o. 

O Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 

que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, dispõe no artigo 17, o 

seguinte: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

II – Receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 

de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos 

requisitos estabelecidos no edital; 

V – Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VII – Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-

los à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

VIII – Indicar o vencedor do certame; 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/759988441/decreto-10024-19
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/239665713/artigo-17-do-decreto-n-10024-de-20-de-setembro-de-2019
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Mediante a simples leitura do supracitado artigo, resta 

cristalino os poderes designados aos pregoeiros, que entre outras competências, 

está incumbido de verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital. 

No mais, o parágrafo único do referido artigo, dispõe que “o 

pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.” 

Ora, resta claro que a pregoeira PODERÁ solicitar 

manifestação técnica. Logo, conclui- se que, a presença do amicus curiae não é 

obrigatória.  

Ademais, apesar de possuir os poderes questionados pela 

recorrente, em consulta atenta aos documentos que compõem o certame, é 

possível que a comissão realizou parecer técnico, descrevendo objetivamente a 

análise da amostra e documentação de habilitação das empresas licitantes. 

A verdade é que a empresa LUX CLEAN, busca uma 

interpretação duvidosa e extensiva do edital a qual encontra -se vinculada. Diga -

se de passagem, que não apenas ela, mas também os demais participantes do 

certame e a própria Administração, quebrando importante princípio da Legalidade 

que fundamenta todo o processo licitatório 

Nesse sentido, destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja 

nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3º 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11319793/artigo-3-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
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da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, 

segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 

julgamento e classificação das propostas se façam de 

acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O 

princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica 

pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não 

podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 

convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de 

apresentar a documentação exigida, serão considerados 

inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-

proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as 

exigências concernentes a proposta, serão desclassificados 

(artigo 48, inciso I).” 

Assim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática, 

relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o 

edital "é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 

licitantes como a Administração que o expediu. 

Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais 

vantajosa sem o cumprimento das normas editalícias. Outrossim, revela -se 

perceptível que a recorrente não apresentou a documentação exigida no edital e 

a fim de cobrir sua ausência de atenção e diligência ante a preparação dos 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
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documentos correlatos ao pregão, busca desmerecer a decisão da pregoeira, a 

qual, encontra -se sim substanciada por parecer técnico dos responsáveis. 

Assim, tal alegação não merece prosperar, uma vez que, a 

Empresa Status apresentou de forma plena toda a documentação exigida no Edital, 

bem como amostra devidamente aprovada, consoantes previstos no edital em 

comento. 

B) ITEM 02 – PAPEL HIGIÊNICO – EMBALAGEM ATENDE 

TODOS OS REQUISITOS  

O recorrente tentou alegar que a embalagem do papel 

higiênico não apresenta informações sobre a composição do material. 

Isto é uma inverdade, pois a embalagem consta todas as 

informações solicitadas no edital, inclusive segue foto da parte de trás da 

embalagem, comprovando: 
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Ademais foi apresentado LAUDO, elaborado por laboratório 

acreditado pelo INMETRO, que comprovou que o papel higiênico é classe 01 e a 

composição fibrosa é 100% fibras celulósicas virgens em conformidade com a 

norma ABNT NBR 15.464 

Portanto, tal argumento encontra -se rechaçado. 

 

C) ITEM 03 PAPEL TOALHA- SELO FSC PERTINENTE E 

VERDADEIRO NA EMBALAGEM 

 

A recorrente tenta novamente tumultuar a análise técnica 

da Equipe de licitação, tentando afirmar falsamente que o selo FSC apresentado na 

empresa é diverso do apresentado nas documentações. 

Merece destaque que o produto apresentado é feito por 

uma filial, mas isso em nenhum momento o torna o produto irregular ou 

desqualificado, muito pelo contrário, cada filial possui o seu registro FSC, conforme 

pesquisa que pode ser realizada pelo link:  

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2U3NGMyNWEt

ZTAxNS00MzVhLWExNmMtOThhZjdiYjQ4MWNkIiwidCI6IjEyNGU2OWRiLWVmNjU

tNDk2Yi05NmE5LTVkNTZiZWMxZDI5MSIsImMiOjl9 

Através da pesquisa pode verificar que tanto a matriz, com 

a filial possuem o selo FSC, conforme prints abaixo: 

 



 
 

 
 

    

 

Avenida Paulista, n° 1765, 7º andar 
Bairro Bela Vista, CEP 01311-930 

São Paulo – SP 
 cirineu.rIbas@adv.oabsp.org.br 

 

 

 

 



 
 

 
 

    

 

Avenida Paulista, n° 1765, 7º andar 
Bairro Bela Vista, CEP 01311-930 

São Paulo – SP 
 cirineu.rIbas@adv.oabsp.org.br 

 

Ademais pode ser completamente comprovado com os 

certificados que estão demonstrados abaixo: 
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Com isso fica plenamente esclarecido que toda a cadeia do 

selo FSC esta feita, sendo que com toda a certeza a Comissão de Licitação, em suas 

análises, por meio da pesquisa pública na internet, já deveriam ter feito este estudo 

e por isso a correta homologação do produto. 

Ficando claro que os apontamentos da recorrente são 

totalmente infundados e devem ser prontamente indeferidos. 
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D) ITEM 03 PAPEL TOALHA- LAUDO E EMBALAGEM EM 

CONFORMIDADE COM O EDITAL 

 

Merece destacar que tanto o laudo e a embalagem estão em 

pleno acordo com as solicitações do Edital. 

Quanto ao laudo ele é pertinente ao mesmo lote do material 

entregue, conforme se pode verificar na embalagem e na descrição do documento. 

A Ficha técnica, mesmo não sendo um documento solicitado 

pelo edital, demonstra que o produto atende todos os requisitos editalícios e está 

de pleno acordo com a descrição do Edital, sendo falsa a imputação apresentada 

pelo Recorrente. 

Ademais foi apresentado LAUDO, elaborado por laboratório 

acreditado pelo INMETRO, que comprovou que o papel higiênico é classe 01 e a 

composição fibrosa é 100% fibras celulósicas virgens em conformidade com a 

norma ABNT NBR 15.464 

Portanto, tal argumento encontra -se rechaçado. 

 

 

E)  RECORRENTE QUER EXIGIR LAUDO DE CITOTOXICIDADE 

DIVERSO AOS DESCRITOS E SOLICITADOS NO EDITAL 

A recorrente rompe todas as barreiras do princípio da 

legalidade, quando para poder desclassificar a empresa STATUS PRO, requer para a 
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Administração Pública do Município de Osasco que seja solicitado documento, que 

nem sequer faz escopo do Edital.  

Isto é uma postura descabida e que fere toda a legislação 

licitatória, sendo de imediato rechaçada de todas as formas, visto o absurdo do 

pedido. 

 

DOS PEDIDOS 

 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas 

CONTRARRAZÕES RECURSAIS, solicitamos como lídima justiça que: 

A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no 

mérito, ser INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; 

B – Seja mantida a decisão da Douta Pregoeira, declarando 

a classificação da empresa STATUS PRO, conforme motivos consignados no 

parecer técnico proferido da Prefeitura de Osasco, bem como diante da 

apresentação plena de toda a documentação exigida expressa e objetivamente no 

edital; 

C – Caso a Douta Pregoeira opte por não manter sua 

decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei 10.520/2002 C/C Art. 109, 

III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o 

processo para apreciação por autoridade superior competente. 

 

 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11061892/artigo-9-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/99856/lei-10520-02
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11295014/artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11294688/inciso-iii-do-artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11294539/parágrafo-4-artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
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Nesses termos, 

Pede e aguardo deferimento. 

 

 

São Paulo, 02 de julho de 2025 

 

 

Cirineu Ribas Junior 

OAB/SP 418936 

 


